
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.388 - SP (2022/0139820-2)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WELLINGTON HIPOLITO CARACA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. MAUS ANTECEDENTES. 
HABITUALIDADE DELITIVA. 

1. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na hipótese, o agravante é reincidente específico em crimes contra o patrimônio, 
verificando-se a habitualidade delitiva, além da maior reprovabilidade da conduta, pelo 
crime haver sido praticado mediante concurso de agentes, o que impede a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WELLINGTON HIPOLITO CARACA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que denegou o habeas corpus (fls. 75-80).

O agravante foi condenado a 1  ano,  6  meses  e  20  dias  de reclusão,  em  regime  

inicial  fechado,  e   7  dias-multa,  nos termos do  art. 155, §4º, IV c/c art. 14, II, do Código 

Penal.

Reitera a defesa os argumentos trazidos na inicial, acerca do valor irrisório da res 

furtiva, destacando que a reincidência não seria óbice para o reconhecimento da 

insignificância, devendo a conduta ser considerada atípica.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo para conceder a 

ordem e garantir a aplicação do princípio da insignificância, com a sua absolvição. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator) : — Como relatado, o agravante renova 

o fundamento de atipicidade material da conduta, pugnando pelo seu provimento e 

consequente aplicação do princípio da insignificância, achando-se a  decisão agravada  assim 

fundamentada, no que importa (fls. 75-78):

No  que  tange  ao  princípio  da  insignificância,  assim  decidiu  o  Tribunal  de  
Justiça (fls. 23-25):

No  que  tange  ao  pleito  de  absolvição  por  atipicidade  da  conduta,  em  razão  
do  princípio  da insignificância (bagatela), não assiste razão à defesa.
Isso  porque,  o  princípio  em  referência  não  merece  aplicação,  por  uma  
questão  de  política criminal,  tendo  em  vista  o  preponderante  interesse  da  
sociedade  em  coibir  práticas criminosas, a fim de evitar a perpetuação de 
crimes e a insegurança social, bem como para desestimular-se o exercício da 
autotutela.
Ademais,  inexiste  previsão  legal  para  reconhecimento  da  referida  excludente  
de  ilicitude  e, além disso, sobreveio lesão ao patrimônio da vítima. Note-se que o 
valor da res furtiva não significa  que,  ao  caso,  deva  ser  aplicado  o  princípio  
pleiteado,  pois,  agindo  dessa  forma, prejudicaria a sociedade, que ficaria 
totalmente desprotegida e vulnerável a furtadores que tem como meio de vida 
pequenas subtrações, devendo ser apreciada pelo Poder Judiciário, com a 
intervenção do direito penal, com a respectiva sanção.
[...]
Feitas essas considerações, mantém-se a condenação do acusado como incurso 
no crime de furto qualificado tentado.

A sentença assim dispôs (fls. 30-32):
Pondere-se ser inviável a aplicação do princípio da insignificância no caso em tela, 
tratando-se de acusado reincidente (certidão de feitos criminais às fls. 33-4), 
específico, inclusive. 
[...]
Além   disso,   a   qualificadora  do  concurso  de  agentes   afasta   o   
princípio   da insignificância, conforme jurisprudência pacificada no e. Superior 
Tribunal de Justiça:
[...]
Não fosse suficiente, o furto de fios de energia elétrica causa severos prejuízos 
aos usuários do serviço, fato que não pode ser tratado com insignificante.

Conforme  se  observa  do  presente  caso,  o  princípio  da  insignificância  não  foi 
reconhecido tendo em vista o reconhecimento da qualificadora do concurso de 
agentes, bem  como  em  razão  da  reiteração  delitiva,  indicando  o  juízo  de  
primeiro  grau,  no momento  da  dosimetria  da  pena,  ter  usado  um  dos  
processos  anteriores,  n.  9273-07.2015,  para  exasperar  a  pena-base  e,  o  de  n.  
11366-98.2019,  para  o  incremento  na segunda fase, pela reincidência específica.
Nestes termos, acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no 
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sentido de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro   vetores:   a)   a   mínima   ofensividade   da   conduta   do   agente;   b)   
nenhuma periculosidade   social   da   ação;   c)   o   reduzidíssimo   grau   de   
reprovabilidade   do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
No caso, a conduta do réu – tentativa de furto mediante concurso de agentes – pode 
ser considerada de maior reprovabilidade, nos termos da orientação jurisprudencial 
do STJ.
De  fato,  o  reconhecimento  de  circunstância  qualificadora  obsta  à  aplicação  do 
princípio    da    insignificância,    por    evidenciar    maior    grau    de    
reprovabilidade    do comportamento  do  acusado  e  de  expressiva  ofensa  ao  
bem  jurídico  tutelado.  Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  PENAL.  FURTO QUALIFICADO.   DELITO   COMETIDO  
 COM   ROMPIMENTO   DE   OBSTÁCULO   E   ESCALADA. 
REINCIDÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  APLICAÇÃO.  
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  A  aplicabilidade  do  princípio  da  insignificância  no  delito  de  furto  é  
cabível  quando  se evidencia  que  o  bem  jurídico  tutelado  (no  caso,  o  
patrimônio)  sofreu  mínima  lesão  e  a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
2. No caso, o delito de furto foi perpetrado mediante escalada e 
rompimento de obstáculo. Outrossim, a baixa expressividade do prejuízo 
foi meramente circunstancial, haja vista a indicação de que o Agravante 
buscou por outros itens no interior do imóvel.
3.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[a] 
prática de  furto  qualificado  por  escalada,  arrombamento  ou  
rompimento  de obstáculo, em concurso de pessoas e durante o repouso 
noturno, indica a especial reprovabilidade da conduta, razão suficiente 
para afastar a aplicação do princípio da insignificância"  (AgRg  no  HC  
649.588/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO NORONHA, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/09/2022, DJe 24/09/2021).
4. Além disso, segundo o entendimento desta Corte Superior, "a reiteração delitiva 
tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da insignificância, por 
evidenciar maior grau de reprovabilidade da conduta do acusado, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal" (AgRg   no   AREsp   904.286/MG,   
Rel.   Ministro   NEFI   CORDEIRO,   SEXTA   TURMA,   DJe 07/12/2016).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1885147/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 25/11/2021)

Ademais, a reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do 
caso penal. Nesse sentido: EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015. Confira-se:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. CRIMEDEFURTO. 
HABITUALIDADEDELITIVA. PRINCÍPIODAINSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  RESTITUIÇÃO  DO  BEM.  RAZÃO  
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INSUFICIENTE  PARA  A  APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade  em  casos  de  reiteração  da  conduta  
delitiva,  salvo  excepcionalmente,  quando as instâncias ordinárias entenderem 
ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que 
não se infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente   
específico   e   ainda   responder   por   diversos   outros   processos   criminais. 
Precedentes.
2.  O  simples  fato  de  o  bem  haver  sido  restituído  à  vítima,  não  constitui,  
por  si  só,  razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  1553855/RS,  Rel.  
Ministro  RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 
26/11/2019).
PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.   PRINCÍPIO   DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
I  -  Esta  Corte  tem  entendimento  pacificado  no  sentido  de  que  não  há  que  
se  falar  em atipicidade  material  da  conduta  pela  incidência  do  princípio  da  
insignificância  quando  não estiverem  presentes  todos  os  vetores  para  sua  
caracterização,  quais  sejam:  a)  mínima ofensividade  da  conduta;  b)  nenhuma  
periculosidade  social  da  ação;  c)  reduzido  grau  de reprovabilidade do 
comportamento, e; d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
II  -  Como  dito  nodecisum  reprochado,  é  inaplicável,  na  hipótese,  o  
denominado  princípio da insignificância, tendo em vista que, apesar do pequeno 
valor dares furtiva, o recorrente é reincidente específico na prática de delitos 
patrimoniais. 
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  1463296/MG,  Rel.  
Ministro  FELIX  FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
01/08/2019)

Consoante consignado, a Corte local afastou a aplicação do princípio da 

insignificância, uma vez que, além de a agravante ser reincidente em condutas delitivas da 

mesma espécie, houve, ainda, o reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, 

situação que obsta a aplicação do princípio da insignificância, por evidenciar maior grau de 

reprovabilidade do comportamento do acusado e de expressiva ofensa ao bem jurídico 

tutelado. 

Outrossim, este Tribunal Superior possui entendimento no sentido de que, mesmo 

sem configurar reincidência, a habitualidade delitiva é fator que pode conduzir o intérprete à 

conclusão do afastamento da incidência do princípio em apreço. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES 
TENTADO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. MAUS ANTECEDENTES. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 221.999/RS (Rel. 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável".
2. Inviável a aplicação do princípio da insignificância ao furto praticado por acusada 
multirreincidente e que ostenta diversas condenações anteriores por crimes contra o 
patrimônio, o que evidencia a acentuada reprovabilidade do seu comportamento, 
incompatível com a adoção do pretendido postulado.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 569.984/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 24/06/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

recorrida.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0139820-2 HC 741.388 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15030912420218260540

EM MESA JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WELLINGTON HIPOLITO CARACA (PRESO)
CORRÉU    : FABIANO DO ESPIRITO SANTO RAMOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON HIPOLITO CARACA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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